
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
 
 

1 OBJETO: 

Eventual e  f u t u r a  aquisição de medicamentos que serão utilizados para 

atendimento das Unidades de Assistência Hospitalar Ambulatorial (incluindo o Hospital do 

Jardim Ingá, UPA II - Unidade de Pronto Atendimento Luziânia, UPA I Jardim Ingá, EMAD), 

SAMU, as Unidades de Assistência a Atenção Básica, incluindo as equipes que prestam serviço 

nas unidades do Sistema Prisional, , Centros de Apoio Psicossocial – CAPS AD III e CAPS 2, os 

medicamentos do Componente Básico de Assistência Farmacêutica – CBAF, e ainda os 

medicamentos ofertados para os pacientes em tratamentos especiais, acompanhados nas 

unidades e serviços de saúde municipais. 

2 JUSTIFICATIVA 

2.1. É dever do Estado contribuir para manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive 

prestando assistência farmacêutica aos necessitados. O direito à vida é o mais 

fundamental dos direitos, sendo a assistência à saúde a via principal para assegurá-lo. 

2.2. A saúde do cidadão é prevista como compromisso formal e expresso do Estado, 

como se vê, entre outras disposições, a contida no inciso II, do artigo 23, da Carta de 

Proncípios, que aclara ser "competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: II 

– cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência". 

2.3. Por outro lado, não se olvide o disposto na Carta de Princípios, artigos 5º, caput, 

6º 196, 197 e 198 e na Lei nº 8.080/90. 

“Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: ... Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, o 

trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos 



 

desamparados, na forma desta Constituição. Art. 196 – A saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Art. 197 – 

São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 

diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 

ou jurídica de direito privado. Art. 198 – As ações e serviços 

públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 

acordo com as seguintes diretrizes: I – descentralização, com 

direção única em cada esfera de governo; II – atendimento 

integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais; III – participação da 

comunidade. Parágrafo único. O sistema único de saúde será 

financiado, nos termos do artigo 195, com recursos do orçamento 

da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, além de outras fontes. ” 

2.4. A Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes a ela, no art. 2º reza o 

seguinte: 

"A saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício". 

Determina ainda o § 1º deste mesmo artigo: 

"O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 

formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem 

a redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 

estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 

igualitário as ações e aos serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação." 

Ainda, o art. 6º, alínea d, prevê: 

“Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 

Sistema Único de Saúde (SUS): I - a execução de ações: (...) 

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;” 

 

 
 

2.5. Justifica-se, portanto, a REALIZAÇÃO DE UM NOVO PROCESSO LICITATÓRIO, na 



 

modalidade MAIOR DESCONTO POR ITEM DE CADA LOTE para fornecimento de 

medicamentos e materiais hospitalares, para uso nas Unidades de Saúde do Município, 

para serem distribuídos gratuitamente pela Secretaria de Saúde e para atendimento de 

determinações judiciais, tendo em vista que os contratos geridos através do Pregão 

13/2021, se encontram em meados de finalizarem suas vigências. 

2.6. Após a adoção do processo licitatório por desconto da Tabela CEMED e BANCO DE 

PREÇO houve maior amplitude na oferta de medicamentos, diminuindo problemas de 

planejamento na aquisição e dispensação da medicação para o usuário do SUS, 

melhorando no final a linha a qualidade do serviço público de saúde, desta forma 

entende-se que é mais favorável esta modalidade de aquisição, pelo menos até que seja 

consolidado os processos de planejamento e implementação. 

2.7. A presente aquisição visa atender as necessidades de fornecimento de 

medicamentos farmacológicos e materiais hospitalares para distribuição gratuita, 

constantes da tabela CMED e BANCO DE PREÇOS, (ambas reconhecidas pela ANVISA), 

mediante apresentação de receita médica emitida pelos médicos do SUS, à comunidade 

menos favorecida. No procedimento licitatório (Pregão eletrônico) deverá ser levada em 

consideração, em todos os termos, também os itens, natureza, economicidade e a 

finalidade dos produtos a serem adquiridos. 

2.8. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração 

obterá a economia em função do custo benefício, tendo em vista que o parametro usado 

para aquisição será MENOR PREÇO POR ITEM. Além do mais, essa modalidade de 

aquisição trás o benefício da previsibilidade de que os medicamentos necessários para 

o bem estar dos munícipes. 

2.9. A presente aquisição visa ainda contemplar as necessidades essenciais para o 

efetivo acolhimento, atendimento e assistência aos pacientes da região das UBS e PSF, 

dentro da lógica de construção da rede de assistência, e articulando-se através de 

regulação com a Atenção primária, como a atenção ambulatorial especializada e com a 

rede hospitalar. O desenvolvimento de todas as ações assistenciais de urgência e 

emergência, exclusivamente aos usuários de SUS. Garantindo assim, assistência 

adequada, continua, integral e humanizada aos pacientes, com consequente organizada 

referência para os diversos níveis de atenção. 

2.9.1. O quantitativo de cada produto foi estimado a partir de programação feita pela 



 

Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF), com base no consumo e histórico das 

unidades na qual a CAF realiza dispensação, trabalhando com margem de segurança, de 

modo a assegurar as ações de saúde universais, igualitárias e integrais. 

Dessa forma, ficam fundamentadas a pertinência e a relevância das aquisições, pela necessidade de 

atender a população em geral, observando-se o interesse público. 

3 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

3.1 A proposta, que compreende a descrição dos medicamentos ofertados e preços 

unitários e totais, deverá ser compativel com o Edital e seus Anexos, bem como atender 

as exigências abaixo relacionadas. 

3.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atendam às exigências deste termo de referência, do edital e anexos; 

b) Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste edital; 

c) Que não apresentarem marca ou que apresentarem mais de uma marca para 

o medicamento ofertado; 

d) Forem omissas, vagas ou apresentem irregularidades e defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

e) Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas 

finais que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando 

comparados aos preços de mercado, observando-se a ressalva no item 3.3. 

f) Serão desclassificados os lances finais cujos valores apresentados pelos 

representantes de empresas participantes se encontrarem excessivos ou 

manifestamente Impraticáveis, quando comparados aos preços de mercado, 

observando-se a ressalva no item 3.3, e caso os medicamentos se encontrem acima do 

valor estabelecido pela CMED – Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, 

órgão vinculado à ANVISA responsável, Banco de Preços, entre outros, pela regulação 

de preços de medicamentos no Brasil. 

g) Será admitida a oferta do produto com no máximo 3 (três) casas decimais após 

a vírgula (0,000). 

3.3 Na hipótese da alínea “e” do item 3.2, o pregoeiro poderá adjudicar previamente 

o item, cabendo à Secretaria de Saúde realizar nova pesquisa, à época da licitação, haja 

vista a constante oscilação de preços de determinados produtos para a



 

saúde desde o início da pandemia, a fim de conferir a adequação do valor obtido na fase de negociação 

aos preços de mercado, incluindo pesquisa junto à CMED, órgão vinculado à ANVISA, Banco de Preços, 

entre outros, regulamenta os valores de medicamentos praticados no Brasil, a fim de conferir a 

adequação do valor obtido na fase de negociação aos preços de mercado e máximos permitidos. A 

adjudicação definitiva ou o cancelamento da adjudicação provisória se darão após parecer da SMS. 

3.4 Ressalta-se, em consideração ao item 3.2, “c”, que será desclassificada a proposta 

que não apresentar a marca/fabricante do medicamento que pretende ofertar à SMS, 

bem assim como a proposta que contiver mais de uma marca para o mesmo item. A 

cada item deverá corresponder apenas uma marca. 

3.5 Nas hipóteses do item 3.2, “d”, quando não for possível fazer a leitura de 

determinado item, sendo essa leitura quanto à descrição, ao preço, à marca ou a 

qualquer outra particularidade do produto; quando a proposta for apresentada em 

processo de cópia e houver borrões que dificultem a leitura; quando houver rasuras que 

impossibilitem a leitura, a proposta será desclassificada, não assistindo ao licitante o 

direito de pleitear o recurso administrativo. Omissão puramente formais e que não 

afetem o julgamento objetivo da proposta poderão ser relevadas pelo pregoeiro. 

3.6 As aquisições, pela SMS, se dão sempre a partir das menores unidades de medida 

(ampola, comprimido, frasco, bisnaga etc.), de forma que a cotação deverá seguir esse 

padrão. 

4 FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 
 

 

4.1 Todos os medicamentos constantes no Apêndice I deste termo de referência 

deverão ser entregues sem violação de embalagem, sem deterioração ou qualquer 

outro fator que possa comprometer o seu uso ou a sua qualidade, e de acordo com as 

normas sanitárias em vigor no país. 

4.2 Em todos os medicamentos deverão constar uma etiqueta ou outro mecanismo 

de registro nas embalagens primária, secundária e terciária (quando for o caso) na qual 

se figure: 



 

a) dados de identificação e procedência 

b) data de fabricação 

c) prazo de validade 

d) número de lote e número do Registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
 

4.3 Todos os medicamentos deverão ser entregues em até 10 dias úteis após 

recebimento da Autorização de Empenho. As quantidades constantes na Autorização 

de Empenho serão as citadas no Apêndice I deste Termo de Referência. 

4.4 Os produtos solicitados deverão ser entregues na Central de Abastecimento 

Farmacêutico da Secretaria Municipal de Saúde de Luziânia-GO (CAF), localizada à Rua 

Ceres, esquina com Avenida Tiradentes, Qd. 0, Lt. 03, Bairro São Caetano. Luziânia – GO, 

somente no horário de 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:30 horas. 

4.5 Todas as despesas com a entrega dos medicamentos, incluindo frete, descarga e 

arrumação no local de recebimento, serão por conta do licitante vencedor. 

4.6 Caso os medicamentos entregues apresentem embalagem violada ou qualquer 

tipo de comprometimento para seu uso, bem como marca trocada (desacordo com a 

Proposta apresentada pela licitante), e/ou alteração da quantidade estabelecida, 

ficarão retidos, juntamente com a Nota Fiscal, na CAF, e a NF somente será liberada para 

pagamento após a troca por outros conforme descrição no Apêndice I, de acordo com a 

Proposta da empresa, que estejam em plenas condições de serem utilizados. 

4.6.1 Para o caso de retenção de itens em desacordo com as Propostas apresentadas 

ou condições previstas no subitem anterior, serão aplicadas as penalidades previstas 

no que couber. 

4.6.2 Não serão aceitos os medicamentos que não tiver no mínimo de 70% de seu 

prazo de validade total, contando a partir de sua fabricação, quando de sua entrega 

nos locais indicados na Autorização de Fornecimento emitida Secretaria Municipal de 

Saúde. 

5 EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA HOMOLOGAÇÃO: 
 

5.1 A licitante classificada em cada item deverá apresentar, para efeito de aceitação 



 

de sua proposta, os seguintes documentos: 

 

5.1.1 Para os distribuidores: 

a) AFE – Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, publicada no Diário Oficial da União, para exercer 

atividades de comercialização e venda de medicamentos, ou a impressão da página de 

Consulta AFE no site da ANVISA, desde que seja datada de, no máximo, 30 (trinta) dias 

anteriores à data da Sessão de Lances; 

b) Autorização Especial – AE expedida pela ANVISA, no caso de medicamentos 

sujeitos a controle especial; 

c) Licença Sanitária (Alvará Sanitário) vigente expedida pelo órgão de Vigilância 

Sanitária competente (Vigilância Sanitária do município ou estado); 

d) Certificado de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de 

Farmácia do Farmacêutico Responsável Técnico pelo estabelecimento; 

e) Registro dos medicamentos no Ministério da Saúde ou notificação 

simplificada de medicamento, quando for o caso (para os itens sinalizados na descrição, 

contida no item 14 do presente); 

f) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e de Distribuição e/ou 

Armazenagem é a RDC nº 497/2021, para todos os medicamentos. 

5.1.2 Para os fabricantes: 

a) AFE – Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA/MS, publicada no 

Diário Oficial da União, ou impressão da página de Consulta AFE no site da ANVISA, 

desde que seja datada de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da Sessão de Lances; 

b) Autorização Especial – AE expedida pela ANVISA, no caso de medicamentos 

sujeitos a controle especial; 

c) Licença Sanitária (Alvará Sanitário) vigente expedida pelo órgão de Vigilância 

Sanitária competente (Vigilância Sanitária do município ou estado); 

d) Certificado de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de 

Farmácia do Farmacêutico Responsável Técnico pelo estabelecimento; 

e) Registro dos medicamentos no Ministério da Saúde ou notificação simplificada de 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-rdc-n-497-de-20-de-maio-de-2021-322110518


 

medicamento, quando for o caso (para os itens sinalizados na descrição, contida no item 14 

do presente); 

f) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e de Distribuição e/ou Armazenagem é 

a RDC nº 497/2021, para todos os medicamentos. 

5.2 A falta de qualquer dos documentos acima relacionados acarretará a 

desclassificação da proposta no procedimento licitatório. 

5.3 A documentação constante nos tópicos a), b), c) e d) dos itens 5.1.1 e 5.1.2 deverá 

ser apresentada à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Luziânia, localizada à Praça Nirson Carneiro Lobo, nº34 – Centro, juntamente com a 

proposta, na forma que dispuser o edital, no momento da Sessão de Lances, de modo 

que a não apresentação desclassificará a licitante. 

5.4 A documentação constante nos tópicos e) e f) dos itens 5.1.1 e 5.1.2 deverá ser 

apresentada à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Luziânia, 

localizada à Praça Nirson Carneiro Lobo, nº34 – Centro, no momento dos Lances, apenas 

por parte da empresa vencedora de cada item, de modo que a não apresentação 

desclassificará a licitante. Tais documentos serão avaliados pelo farmacêutico designado 

pela Secretaria Municipal de Saúde para acompanhar a sessão de lances. 

5.5 Para os documentos e) e f) dos itens 5.1.1 e 5.1.2: 

 Ficarão em poder dos representantes das concorrentes e serão solicitados 

apenas à empresa vencedora de cada item, ao término da sessão de lances de cada 

item; 

 Caso haja o pleno atendimento, o item será adjudicado ao licitante 

considerado vencedor e o pregoeiro dará sequência ao certame; 

 Caso não haja o pleno atendimento, a proposta será desclassificada e o 

pregoeiro poderá, a seu critério, reiniciar a fase de lances, a fim de apurar melhores 

condições de oferta de preços. 

 

6 DEVERES DA CONTRATADA: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-rdc-n-497-de-20-de-maio-de-2021-322110518


 

6.1 É de total responsabilidade da empresa a cotação dos medicamentos constantes 

no item 13, conforme descrito. 

6.2 Arcar com todas as consequências de cotações feitas pelo representante da 

empresa encarregado de participar da Seção Pública de Lances, de forma que a 

Secretaria Municipal de Saúde não é obrigada a aceitar pedido de cancelamento ou 

desistência de itens cotados, por alegação de falha ou erro de funcionário na cotação. 

6.3 Efetuar a entrega dos produtos licitados de acordo com as especificações e no 

prazo estabelecido neste termo de referência, ou seja, até 10 (dez) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Empenho. 

6.4 Comunicar a SMS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis que antecedem o prazo 

de vencimento da entrega dos medicamentos, os motivos que impossibilitem o seu 

cumprimento. 

6.5 Cumprir fielmente o que estabelece este termo de referência, o edital da licitação 

e seus anexos, de forma que os medicamentos a serem entregues estejam em perfeito 

estado e dentro das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos reguladores. 

6.6   Não serão aceitos medicamentos cujo período transcorrido desde a data de sua 

fabricação ultrapasse 25% (vinte e cinco por cento) do período de validade do mesmo. 

6.7 Como forma de coibir desvios, e considerando que os medicamentos adquiridos 

por este órgão se destinam à distribuição gratuita pelo Sistema Único de Saúde, todas 

as embalagens dos medicamentos deverão apresentar a inscrição "VENDA PROIBIDA 

AO COMÉRCIO", de maneira legível e indelével. 

6.8 Reparar, corrigir, remover às suas expensas, realizar troca, no total ou em parte, 

do objeto licitado em que se constatar vícios, defeitos, falhas ou incorreções resultantes 

de sua utilização, prazo de validade em desacordo com o Anexo I, item 6.6, no período 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação que lhe for 

entregue oficialmente, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde. 

6.9 Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação da presente licitação. 

6.10 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas 

decorrentes de danos, seja por culpa da vencedora ou quaisquer de seus empregados 



 

e prepostos, obrigando-se, ainda, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de 

terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei, afetas ao cumprimento da presente 

contratação. 

6.11 Os medicamentos deverão conter lacre de segurança, com as características de 

rompimento irrecuperável, na embalagem primária e/ou secundária. 

6.12 Em caso de extravio de volumes pela transportadora, a empresa vencedora 

deverá efetuar imediatamente a reposição dos volumes, no prazo de até 10 dias 

corridos. 

7 DEVERES DA CONTRATANTE: 
 

 
7.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

vencedora. 

7.2 Rejeitar, no todo ou em parte, o medicamento entregue pela vencedora fora das 

especificações deste termo de referência, no edital e anexos. 

7.3 Comunicar a vencedora toda e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos medicamentos adquiridos; 

7.4 Efetuar o pagamento à vencedora, até o 30º (trigésimo) dia após a entrega dos 

produtos, contra apresentação da Nota Fiscal/Fatura, mediante atesto da Central de 

Abastecimento Farmacêutico e sob liberação pelo CONTROLE INTERNO; 

7.5 Fiscalizar a entrega dos itens, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer entrega que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas 

no Edital. 

7.6 Observar as datas de recebimento dos medicamentos, e aplicar as sanções 

previstas no neste termo de referência e na legislação vigente. 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
 

8.1 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 7º 

da Lei nº 10.520/2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 



 

às seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Luziânia e 

descredenciamento do Registro Cadastral (CRC), pelo prazo de até cinco anos; 

8.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 8.666, de 

1993, ou na Lei nº 10.520, de 2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa: 

b.1. Moratória de até 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor 

total do contrato. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal 

de Saúde de Luziânia pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e 

descredenciamento do Registro Cadastral do Município, pelo prazo de até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados. 

8.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no 



 

que couber, as disposições da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Secretaria de Saúde de Luziânia, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 

Município e cobrados judicialmente. 

8.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

Lei 10.520/2002, art. 7° 

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

8 DO CONTRATO: 
 

 

9.1 O contrato para fornecimento do objeto deste Edital terá vigência de até 06 (seis) 

meses a contar da data de sua assinatura. 

9.2 A observância do cumprimento do contrato será realizada pelo Fiscal de contrato 

designado pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo a Responsável Técnica pela CAF 

– Central de Abastecimento Farmacêutico, inscrita junto ao Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de Goiás, Leticia Oliveira da Silva, CRF/GO 11082, a 



 

responsável pelo recebimento e atesto dos medicamentos, bem como avaliação do 

atendimento à legislação sanitária dos itens objeto deste edital. 

9.3 A fiscalização da execução do contrato será realizada por servidor designado 

pela Secretaria Municipal de Saúde para essa finalidade. 

9.4 A gestão do contrato será realizada por servidor designado pela Secretaria 

Municipal de Saúde para essa finalidade. 

 

9 DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 
 

 

10.1 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, CNPJ 07.556.417/0001-63, com sede à Rua Professor Artur Roriz s/nº, Setor 

Aeroporto, CEP 72.800-400, Luziânia GO, sem rasuras, com discriminação exata daquilo 

que foi entregue. Deverá ser informado na NF, o número da conta para depósito e o 

número da licitação. 

10.2 Para que se efetive o pagamento, o Controle Interno poderá exigir da empresa 

vencedora os documentos referentes à habilitação. 

10.3 As dúvidas quanto à emissão das NF e entrega dos medicamentos e correlatos, 

serão esclarecidas através da Equipe de Apoio da SMS, através do fone (61) 3906.3608. 

 

10 FORMA DE PAGAMENTO: 
 

 
11.1     O pagamento será efetuado à licitante vencedora até o 30º (trigésimo) dia após a entrega dos 

produtos, em contra apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Central de 

Abastecimento Farmacêutico e Fiscal de contrato, acompanhada do Termo de Aceite, mediante 

liberação pelo CONTROLE INTERNO. 

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

 
12.1 Nenhuma   indenização   será   devida   aos   licitantes   pela   elaboração   e 



 

apresentação de sua proposta, e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos à licitação. 

12.2 Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a equipe de apoio da Secretaria 

Municipal de Saúde, através do telefone (61) 3906 3608, no horário de 08:00 às 11:30 

e de 13:00 às 17:30 horas, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários. 

12.3 O procedimento a ser adotado deverá obedecer integralmente aos dispositivos 

da Lei 10520/2013 e alterações posteriores, subsidiada pela Lei 8.666/93, bem como da 

LC 123/2006, no que couber. 

 

12 COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS DOS PRODUTOS: 
 

 
13.1 A composição dos preços apresentada no Parâmetro de Preços se baseia também 

em pesquisas de preços realizadas através do site “Banco de Preços em Saúde”, 

disponível em 

<http://bps.saude.gov.br/login.jsf>, utilizando-se a média aritmética simples dos preços 

obtidos considerando, sempre que possível, valores de licitações realizadas em no máximo 

180 dias, com menores valores registrados, e ao menos três valores, a fim de possibilitar a 

visualização das oscilações de preços. 

13.2 O Parâmetro de Preços foi elaborado com base nas normas sanitárias e técnicas 

para aquisição de medicamentos, sobretudo no que se refere à pesquisa de preços, que 

não se considerou apenas os valores pesquisados nas plataformas citadas, mas também 

os menores valores estabelecidos pela Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos – CMED, órgão interministerial responsável pela regulação econômica 

do mercado de medicamentos no Brasil, que disponibiliza, no site da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, e pelo Banco de Preços. 

A relação atualizada permanentemente dos preços de medicamentos no Brasil, inclusive, dos preços 

máximos que podem ser pagos por órgãos públicos no país, a depender do fabricante, linha de 

produção e apresentação do fármaco, e de acordo com o manual “Orientações para aquisições públicas 

de medicamentos”, elaborado pelo Tribunal de Contas da União, que trata exclusivamente dessa 

temática, dadas as especificidades de tais produtos. 

13.3 Durante a sessão pública de lances, todos os medicamentos que porventura se 

apresentarem com valores superiores aos registrados no parâmetro de preços no campo 

“Média Pesquisa de Mercado”, ou no caso dos itens destacados em amarelo, no campo 

que aponta os valores pesquisados na CMED, deverão ser consultados tanto na tabela 

http://bps.saude.gov.br/login.jsf


 

atualizada da CMED à época da licitação, como no banco de preços e banco de preços 

em Saúde, considerando a marca cotada pela empresa que apresenta o menor valor 

proposto na sessão de lances, pois no momento da elaboração do Termo de Referência, 

não é possível prever qual marca será cotada pela empresa vencedora do certame, e há 

uma oscilação enorme de preços de medicamentos, a depender do laboratório 

fabricante e classificação do medicamento (se genérico, similar ou de referência, por 

exemplo). 

13.4 As descrições dos medicamentos são a referência mínima do princípio ativo do 

item solicitado, concentração, forma farmacêutica e apresentação. A licitante 

interessada poderá apresentar proposta de medicamentos de referência similares 

ou genéricos, desde que atendam às especificações mínimas contidas nessa tabela. 

Em caso de igualdade de preços, terá preferência o medicamento genérico, a fim 

de atender ao disposto no Art. 3º, § 2º da Lei nº 9787/99. 

 

 

13 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS: 

 

 
A tabela com os medicamentos a serem cotados neste estara disponivel no anexo I deste termo. 

 

Luziânia, 14 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 
 

 
Wesley Teixeira Ribeiro 
Gerente da Assistência 

Farmacêutica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


